
20/09/2022 19:05 SEI/ME - 27978339 - Parecer

https://sei.economia.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=31336620&inf… 1/11

MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria e Estratégia da Representação Judicial

Coordenação-Geral da Representação Judicial da Fazenda Nacional

Coordenação de Consultoria Judicial

 
 

PARECER SEI Nº 12989/2022/ME

 

Documento Público. Ausência de sigilo.

    
Definição do valor da condenação em sede de
Juizados Especiais Federais na hipótese em que a
parte renunciou ao montante excedente ao teto de
60 (sessenta) salários mínimos para fins de litigar
perante o referido juízo.
 
Relação de trato sucessivo abarcando prestações
vencidas e vincendas.
 
Precedente repetitivo do STJ e jurisprudência pacífica
da TNU.
 
Inclusão em lista de dispensa de contestar e recorrer.
 
Processo SEI nº 12883.103438/2022-53
 
 

I

 

1. Cuida-se  de proposta de inclusão em lista de dispensa, encaminhada pela  Procuradoria da
Defesa da 5ª Região, nos termos do art. 19, VI, 'a' e §9º, todos da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002.

2. Narra, em síntese, que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar o REsp
nº 1.807.665/SC (tema repetitivo nº 1030) reconheceu a possibilidade da parte autora renunciar ao valor
excedente a sessenta salários mínimos, aí incluídas prestações vincendas, para poder demandar no âmbito
dos juizados especiais federais.

3. Sugere, forte na possibilidade de extensão dos fundamentos determinantes, que a dispensa
alcance também a fase de cumprimento do julgado, quando o autor, na propositura da ação, renunciou ao
montante que excede os 60 (sessenta) salários mínimos, relativo às parcelas vencidas e doze prestações
vincendas, incluindo-se no valor da condenação  as parcelas vencidas a partir do décimo terceiro mês,
contados da data do ajuizamento.

4. É a síntese do necessário. Passo à análise e manifestação.

 

II

 

5. O art. 3º da Lei nº 10.259, de 12 de julho de 2001 prevê que o Juizado Especial Federal (JEF)
processará e julgará causas de competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos[1], e
seu § 3º fixa a natureza absoluta dessa competência[2].

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10522.htm
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1807665
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10259.htm
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6. Em que pese a rápida pacificação de que a parte autora poderia renunciar ao valor que
excedesse ao teto dos JEFs para aproveitar o seu procedimento, em tese mais ágil, havia divergência quanto
à atribuição do valor da causa, para fins de fixar-se a sua competência.

7. A questão foi dirimida pelo STJ, ao apreciar o  REsp nº 1.807.665/SC (tema repetitivo nº
1030), assim ementado:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTROVÉRSIA REPETITIVA. INCIDENTE DE
RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS JULGADO PELO TRF-4. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. ART. 3º DA LEI
10.259/2001. COMPETÊNCIA ABSOLUTA. VALOR DA CAUSA. POSSIBILIDADE DE O
DEMANDANTE RENUNCIAR AO MONTANTE EXCEDENTE A SESSENTA SALÁRIOS MÍNIMOS.
RENÚNCIA EXPRESSA. RECURSO DA UNIÃO DESPROVIDO.

1. Esta Primeira Seção afetou ao rito dos repetitivos a seguinte discussão: "Possibilidade, ou
não, à luz do art. 3º da Lei n. 10.259/2001, de a parte renunciar ao valor excedente a
sessenta salários mínimos, aí incluídas prestações vincendas, para poder demandar no
âmbito dos juizados especiais federais".

2. Na origem, decidindo Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR), o TRF-4
concluiu no sentido de ser possível ao demandante renunciar ao excedente do referido valor
de alçada.

3. Em seu recurso especial, para além de alegada negativa de prestação jurisdicional,
sustenta a União que, sendo absoluta a competência dos Juizados Especiais Federais, não se
pode permitir que a parte autora possa renunciar a valores, de modo a escolher o juízo em
que deva tramitar sua pretensão, menosprezando o princípio do juiz natural.

4. Não se configura o pretendido maltrato ao art. 1.022 do CPC quando a decisão
embargada tenha decidido a controvérsia de modo completo.

5. "Na hipótese de o pedido englobar prestações vencidas e vincendas, há neste Superior
Tribunal entendimento segundo o qual incide a regra do art. 260 do Código de Processo
Civil, que interpretado conjuntamente com o mencionado art. 3º, § 2º, da Lei 10.259/2001,
estabelece a soma da prestações vencidas mais doze parcelas vincendas, para a fixação do
conteúdo econômico da demanda e, consequentemente, a determinação da competência
do juizado especial federal" (CC 91.470/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA,
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/8/2008, DJe 26/8/2008).

6. A jurisprudência desta Corte é pacífica quanto à natureza absoluta da competência
atribuída aos Juizados Especiais Federais, a teor do art. 3º, § 3º, da Lei 10.259/2001,
observando-se, para isso, o valor da causa. Nesse sentido: REsp 1.707.486/PB, Rel. Ministro
OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 3/4/2018, DJe 9/4/2018; AgInt no REsp
1.695.271/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em
12/12/2017, DJe 15/12/2017.

7. Como também já deliberado pelo STJ, "Se o autor da ação renunciou expressamente o
que excede a sessenta salários, competente o Juizado Especial Federal para o feito" (CC
86.398/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em
13/2/2008, DJ 22/2/2008, p. 161).

8. Se o legislador, na fase de cumprimento da decisão, previu expressamente a possibilidade
de renúncia ao crédito excedente para fins de o credor se esquivar do recebimento via
precatório (art. 17, § 4º, da Lei 10.259/2001), não se compreende como razoável vedar-se
ao interessado, no ato de ajuizamento da ação, a possibilidade de dispor de valores
presumidamente seus, em prol de uma solução mais célere do litígio perante os Juizados
Especiais Federais.

9. Nesse contexto, não pode, respeitosamente, prevalecer entendimento contrário, tal como
aquele cristalizado no Enunciado 17 (aprovado no II FONAJEF, em 2005), segundo o qual
"Não cabe renúncia sobre parcelas vincendas para fins de fixação de competência nos
Juizados Especiais Federais".

10. Inexistem, em suma, amarras legais que impeçam o demandante de, assim lhe convindo,
reivindicar pretensão financeira a menor, que lhe possibilite enquadrar-se na alçada
estabelecida pelo art. 3º, caput, da Lei 10.259/2001.

11. TESE REPETITIVA: "Ao autor que deseje litigar no âmbito de Juizado Especial Federal
Cível, é lícito renunciar, de modo expresso e para fins de atribuição de valor à causa, ao
montante que exceda os 60 (sessenta) salários mínimos previstos no art. 3º, caput, da Lei

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1807665
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10.259/2001, aí incluídas, sendo o caso, as prestações vincendas".

12. No caso concreto, a pretensão da União vai na contramão do enunciado acima, por isso
que seu recurso especial resulta desprovido.

(REsp n. 1.807.665/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em
28/10/2020, DJe de 26/11/2020.)

 

8. Posteriormente, ao apreciar os embargos de declaração opostos contra o acórdão, a Corte
Superior esclareceu a tese fixada, no sentido de que  as parcelas vincendas que podem ser objeto de
renúncia são apenas as compreendidas em uma anuidade, e não a totalidade do montante a vencer:

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRADIÇÃO INTERNA ENTRE O
JULGADO E A TESE FIRMADA. ALTERAÇÃO DA REDAÇÃO DA TESE. EMBARGOS
DECLARATÓRIOS ACOLHIDOS.

1. Merece acolhida a irresignação da parte embargante, tendo em vista a ocorrência de
contradição interna entre o julgado e a tese firmada no acórdão embargado.

2. A pretensão da embargante não se dirige ao mérito do julgamento, cingindo-se à redação
da tese, no intuito de que nela fique expresso que as prestações vincendas que podem ser
objeto de renúncia são as compreendidas em uma anuidade, isto é, doze meses, com base
na aplicação conjugada dos arts. 3º, § 2º, da Lei 10.259/2001 e 292 do CPC/2015. Tal
entendimento não se caracteriza como tentativa de inovação no julgamento, tendo sido
expressamente acolhido no corpo do voto do relator, às e-STJ fls. 860-861.

3. Essa matéria também foi expressamente tratada no acórdão do TRF-4ª Região que julgou
o IRDR, como se lê às e-STJ fls. 282-292.

4. Importante atentar que a União, em seu recurso especial, faz dois pedidos. Em caráter
principal, pede que não seja aceita a possibilidade de renúncia para fins de competência nos
juizados especiais federais. E, como pleito subsidiário, pede expressamente, como se lê à e-
STJ fl. 412, que: "Desse modo, requer-se, aceita a renúncia, que sejam as partes instadas a
renunciarem ao valor que excede de forma total o valor de 60 salários mínimos,
consideradas de forma integral as parcelas vincendas, e não apenas uma anualidade."
(grifou-se) 5. Com a devida vênia, seria uma flagrante contradição que o colegiado, por um
lado, negasse provimento ao recurso especial - tal qual decidido às e-STJ fls. 840-861 - e, por
outro, piorasse a situação da parte recorrida, estendendo a possibilidade de renúncia para
muito além do que decidido na instância de origem, tal qual consta no voto do e. Relator no
julgamento dos presentes embargos de declaração.

6. Ou seja, não se pode negar provimento ao recurso especial da União, e, ao mesmo
tempo, deferir a sua pretensão recursal subsidiária, sob pena de piorar a situação do
segurado em relação ao julgamento do tribunal de origem. Seria uma violação frontal ao
princípio da proibição da reformatio in pejus, corolário do efeito devolutivo inerente aos
recursos.

7. Isso fica bastante claro quando se observa a definição do caso concreto pelo TRF-4ª
Região, à e-STJ fl. 290: "Não obstante, admitido que as parcelas vencidas somam cerca de R$
46.749,38, ainda que o valor de uma anuidade seja expressivo (R$79.200,00), nada impede
que em relação ao valor total da causa (R$125.949,38) haja, se assim desejar a parte,
renúncia, observado tudo o quanto acima exposto." (grifou-se) 8. Caso prevalecesse o
entendimento do e. Relator, a renúncia não abrangeria apenas uma anualidade, mas todas
as parcelas vincendas.

Como a ação foi ajuizada em dezembro/2015, a renúncia não atingiria apenas a anualidade
de 2016 - como decidido pela origem e mantido pelo STJ ao negar provimento ao recurso
especial -, mas todas as prestações devidas entre dezembro/2015 e o momento da
execução.

9. Como exposto no acórdão da origem, à e-STJ fl. 289, cada parcela mensal no caso
concreto representa R$6.600,00 (seis mil e seiscentos reais). A renúncia de uma anualidade
permitida pelo TRF-4ª Região, de R$79.200,00, seria acrescida - pelo entendimento
manifestado pelo STJ ao manter o acórdão - de cerca de R$343.200,00 [valor
correspondente às 52 (cinquenta e duas) prestações compreendidas entre janeiro/2017 e
abril/2021], até o presente momento. A perda financeira seria enorme - e inexplicável - para
um segurado que viu o recurso especial da parte adversa ser improvido e o acórdão que lhe
fora favorável ser mantido por esta Corte Superior. Em adendo, registre-se que a perda de



20/09/2022 19:05 SEI/ME - 27978339 - Parecer

https://sei.economia.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=31336620&inf… 4/11

todas as parcelas compreendidas entre 2017 e o momento atual decorreria não de culpa da
parte, mas sim em virtude da demora do próprio Poder Judiciário em julgar a lide.

10. Assim, a título de complementar o louvado voto do e. Relator, e colaborar com o
aperfeiçoamento do julgamento, eliminando contradição interna entre o julgado e a tese
firmada, entendo que os embargos de declaração devem ser acolhidos, propondo o
acréscimo do trecho em negrito na tese, que segue assim redigida: "Ao autor que deseje
litigar no âmbito de Juizado Especial Federal Cível, é lícito renunciar, de modo expresso e
para fins de atribuição de valor à causa, ao montante que exceda os 60 (sessenta) salários
mínimos previstos no art. 3º, caput, da Lei 10.259/2001, aí incluídas, sendo o caso, até
doze prestações vincendas, nos termos do art. 3º, § 2º, da referida lei, c/c o art. 292, §§ 1º
e 2º, do CPC/2015.".

11. Embargos de declaração acolhidos, sanando-se a contradição no acórdão embargado,
nos termos acima expostos.

(EDcl no REsp n. 1.807.665/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, relator para acórdão Ministro
Og Fernandes, Primeira Seção, julgado em 12/5/2021, DJe de 1/7/2021.) (grifamos)

 

9. Resumidamente, portanto, ao apurar a repercussão econômica da demanda, o autor poderá
renunciar ao montante que exceda 60 (sessenta) salários mínimos para propor a ação no âmbito do JEF. E,
se a relação discutida for de trato sucessivo, aplica-se o art. 292,  §§ 1º e 2º, da  Lei nº 13.105, de 16 de
março de 2015 (Código de Processo Civil)[3].

10. Vale dizer,  quando a causa versar apenas sobre prestações vincendas e a obrigação for por
tempo indeterminado ou superior a um ano, considera-se para a apuração de seu valor o montante
representado por uma anuidade, já quando a causa versar sobre prestações vencidas e vincendas, e a
obrigação for por tempo indeterminado ou superior a um ano, considera-se para a apuração do seu valor o
montante representado pela soma das parcelas vencidas com uma anuidade das parcelas vincendas.

11. Apurado o valor da causa, a renúncia para fins de enquadramento no valor limite do JEF
incidirá sobre o montante total, que engloba parcelas vencidas e vincendas.

12. Como o julgado acima foi proferido no rito dos recursos repetitivos, situação que se
enquadra nas previsões do art. 19, VI, a, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002[4], e do art. 2º, V, e §4º,
da Portaria PGFN nº 502, de 12 de maio de 2016[5], a carreira de Procurador da Fazenda Nacional resta
dispensada da apresentação de contestação, do oferecimento de contrarrazões, da interposição de
recursos, bem como fica autorizada a desistir dos já interpostos.

13. Prosseguindo na análise, a par da renúncia para definição da competência, a parte autora, ao
apurar os valores para o cumprimento do julgado, poderá renunciar novamente, desta feita para
receber  seu crédito por meio de Requisição de Pequeno Valor (RPV), cujo valor limite, no JEF, é de 60
(sessenta) salários mínimos. Não havendo renúncia ao excedente, os valores serão  pagos pela via
do precatório, como prevê o art. 17, § 4º, da Lei nº 10.259, de 2001[6].

14. Pois bem, a questão central da presente manifestação diz respeito à sistemática de cálculo
para apuração do  quantum  a ser pago à parte autora, quando, no momento do ajuizamento, aquela
renunciou ao valor que excedia 60 (sessenta) salários mínimos, para propor a causa no JEF, e a questão
discutida envolvia relação de trato sucessivo, havendo prestações vencidas e vincendas.

15. É importante ressaltar que, havendo renúncia,  a apuração das parcelas vencidas e
vincendas sempre restará limitada ao valor de 60 (sessenta) salários mínimos, à época do ajuizamento,
cumulado com atualização monetária e juros, cujo indexador, nas causas tributárias, é a taxa SELIC, desde
1996. Sobre o ponto, a TNU, no  PEDILEF nº 2009.51.51.066908-7 (Rel. Juíza Federal Kyu Soon Lee, DOU
17/10/2014) já esclareceu que:

 
“(...)
7. É indubitável que valor da causa e valor da condenação não se confundem. Mesmo que
ainda persistam entendimentos contrários no gigante Juizado Especial Federal do país, a
Jurisprudência pacificada do STJ e a da TNU é a de que o valor da causa para fins de
competência, deve ser entendida nos termos do artigo 260, do Código de Processo Civil, não

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/L13105.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10522.htm
https://www.gov.br/pgfn/pt-br/assuntos/representacao-judicial/temas-com-dispensa-de-contestar-e-recorrer/portaria-pgfn-502-texto-consolidado-ate-portaria-19581-alterada-2020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10259.htm
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podendo a soma das 12 (doze) parcelas vincendas e os atrasados até a data do ajuizamento
da ação ultrapassar 60 salários mínimos. Embora não se possa renunciar às parcelas
vincendas, perfeitamente possível a limitação e renúncia aos atrasados para a eleição do rito
dos Juizados Especiais.
8. Após a demanda, os valores atrasados, ou seja, os valores da condenação, não se sujeitam
à limitação dos 60 (sessenta) salários mínimos, daí a redação cristalina do artigo 17, §4º da
Lei nº 10.259/01. Foi nesse sentido a aprovação da Súmula nº 17 da TNU: para que não se
interprete o ingresso nos Juizados Especiais Federais, como renúncia à execução de valores
da condenação superiores a tal limite – repita-se, pois diferente de valor da causa.
Igualmente importante consignar que, por outro lado, “O que se consolidou não foi a
possibilidade do autor da demanda não renunciar ao excedente e, ao fim arguir,
maliciosamente, a ausência de sua renúncia para tudo receber, sem qualquer desconto,
até mesmo porque estamos tratando de questão de competência absoluta” (PEDILEF nº
008744-95.2005.4.03.6302, Rel. Juiz Federal LUIZ CLAUDIO FLORES DA CUNHA, DOU
28/06/2013). Ou seja, pode ocorrer sim limite, mas na data do ajuizamento da ação,
conforme explicitado no item 7, mas não após esta data. (...)”  (TNU, PEDILEF n.
2009.51.51.066908-7, JUÍZA FEDERAL KYU SOON LEE, DOU 17/10/2014 PÁG. 165/294)
(grifamos)
 

16. Anote-se que, se não houver renúncia, o JEF é incompetente para processar e julgar a causa,
cabendo a remessa dos autos a uma das varas cíveis da respectiva subseção judiciária. Logo, é curial que a
Procuradora ou Procurador responsável atente-se para o valor atribuído à causa e à juntada de renúncia
ao que exceder 60 (sessenta) salários mínimos ao responder à citação, alertando o juízo e, se for o caso,
pugnando pela incompetência. Isso porque a não impugnação pela Fazenda Nacional resultará na
preclusão da questão, visto que a própria TNU interpreta sua Súmula nº 17[7]  no sentido de que,
ultrapassado o teto dos Juizados e não efetuada a renúncia no momento adequado, não cabe posterior
limitação após o trânsito em julgado, pois a questão da competência é superada pela coisa julgada[8].

17. Fixadas essas premissas, a consulente postula e extensão da dispensa acima analisada, para
que alcance também a fase de cumprimento do julgado, adotando-se o entendimento que fundamenta o
acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região  nos autos do IRDR nº 5033207-
91.2016.4.04.0000, que vem a ser o feito originário do REsp nº 1.807.665/SC (tema repetitivo nº 1030):

 
"(...) Quando da liquidação da condenação, havendo prestações vencidas e vincendas, e
tendo o autor renunciado ao excedente a sessenta salários mínimos para litigar nos Juizados
Especiais Federais, o montante representado pelo que foi objeto do ato inicial de renúncia
(desde o termo inicial das parcelas vencidas até o termo final da anuidade então vincenda)
deverá ser apurado considerando-se sessenta salários mínimos vigentes à data do
ajuizamento, admitida a partir deste marco, no que toca a este montante, apenas a
incidência de juros e atualização monetária. A acumulação de novas parcelas a este
montante inicialmente definido somente se dará em relação às prestações que se
vencerem a partir de um ano a contar da data do ajuizamento, incidindo juros e
atualização monetária a partir dos respectivos vencimentos. A sistemática a ser observada
para o pagamento (§ 3º do artigo 17 da Lei 10.259), de todo modo, considerará o valor total
do crédito (soma do montante apurado com base na renúncia inicial com o montante
apurado com base nas parcelas acumuladas a partir de doze meses contados do
ajuizamento)." 
(TRF4 5033207-91.2016.4.04.0000, CORTE ESPECIAL, Relator RICARDO TEIXEIRA DO VALLE
PEREIRA, juntado aos autos em 04/05/2017) (grifamos)
 

18. A leitura atenta dos votos no Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas revela que a
Corte Federal Meridional reprisou fundamento há muito pacificado na Turma Nacional de Uniformização,
senão vejamos.

19. A matéria fora abordada inicialmente nos Pedidos de uniformização de interpretação de lei
federal (PEDILEF) nºs  008744-95.2005.4.03.6302 e  2009.51.51.066908-7, que datam de 2013 e 2014,
respectivamente.

http://jurisprudencia.trf4.jus.br/pesquisa/inteiro_teor.php?orgao=1&documento=8785325
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1807665
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20. O acórdão paradigma da TNU, contudo, foi proferido em 2016, no PEDILEF nº  0007984-
43.2005.4.03.6304, cuja fundamentação, naquilo que importa, reproduzimos a seguir:

 
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEGISLAÇÃO FEDERAL.
PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA PARA DEFINIÇÃO DE COMPETÊNCIA DE JUIZADO ESPECIAL
FEDERAL. INCIDENTE CONHECIDO E PROVIDO PARA FIXAR A TESE DE QUE A RENÚNCIA
APRESENTADA PARA DEFINIÇÃO DE COMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS,
RESSALVADA MANIFESTAÇÃO EXPRESSA DA PARTE AUTORA, SOMENTE ABRANGE AS
PARCELAS VENCIDAS SOMADAS A DOZE PARCELAS VINCENDAS NA DATA DO AJUIZAMENTO
DA AÇÃO.
1. A parte autora interpõe Pedido de Uniformização de Interpretação da Legislação Federal
contra acórdão prolatado pela Quinta Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo, que
negou provimento ao recurso inominado interposto pela demandante, que pretendia a
reforma parcial da sentença, com a aplicação do limite de 60 salários mínimos, considerados
na data do ajuizamento da ação e calculados conforme a Lei n. 10.259/2001. Nas suas
razões recursais, a parte autora afirma que o acórdão, ao limitar o valor da condenação no
montante de 60 salários mínimos na data da sentença, adotou interpretação divergente
daquela acolhida pelo Superior Tribunal de Justiça (processos n. 200501143269/PA e
200503000899764/SP). Transcreve, ainda, decisão proferida pela Turma Recursal da Seção
Judiciária de São Paulo nos autos do processo n. 2002.61.84.015615-5.
2. A MMª Juíza Federal Presidente da 5ª Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
proferiu decisão para admitir o Pedido de Uniformização.
3. Os autos foram-me distribuídos por decisão do MM. Ministro Presidente da Turma
Nacional de Uniformização.
4. Em juízo de admissibilidade do Pedido de Uniformização, constato que a parte autora
demonstrou que o acórdão impugnado - ao deixar assente que a renúncia formulada
referia-se ao montante do valor da condenação que excedesse sessenta salários-mínimos -
divergiu da orientação adotada nos paradigmas do Superior Tribunal de Justiça, nos quais foi
decidido que a renúncia, apresentada para fixação da competência dos Juizados Especiais
Federais e delimitação do valor dado à causa, abrange as parcelas vencidas à data do
ajuizamento e o montante correspondente a doze parcelas vincendas nas obrigações por
tempo indeterminado. De igual modo, o conhecimento do Pedido de Uniformização não é
obstado pela regra veiculada pelo art. 14, caput, da Lei n. 10.259/01, e pelo enunciado n. 43,
da súmula da jurisprudência da Turma Nacional de Uniformização, pois os critérios de
definição de competência dos Juizados Especiais Federais podem repercutir na forma de
apuração da quantia devida na fase de cumprimento da sentença, o que afeta o resultado
prático da solução do conflito de direito material.
5. A divergência apontada no presente Pedido de Uniformização cinge-se à aplicação do
limite de 60 salários mínimos, considerados na data do ajuizamento da ação e calculados
conforme a Lei n. 10.259/2001, desconsiderando-se as parcelas vencidas durante o curso da
demanda e o valor da condenação.
6. A Lei n. 10.259/01 dispõe, em seu artigo 3º, que compete ao Juizado Especial Federal
Cível processar e julgar causas de valor até sessenta salários-mínimos. Nas hipóteses em que
o pedido visar à condenação da parte ré ao pagamento de parcelas vincendas sem prazo
determinado, a fixação do valor da causa, para fins de competência do Juizado Especial,
deverá considerar a soma de doze parcelas vincendas. Por sua vez, o §4º, do artigo 17, da
mencionada lei, prevê a possibilidade de expedição de precatório para pagamento do
débito, se o valor da execução ultrapassar a alçada do Juizado Especial Federal.
7. A interpretação sistemática de tais regras excluiu a aplicação do art. 39, da Lei n.
9.099/95, do âmbito dos Juizados Especiais Federais (cf. TNU, PEDILEF 200471500085030,
Rel. Juiz Federal Herculano Martins Nacif, DOU 03/05/2013), uma vez que a quantia que
sobeja sessenta salários-mínimos pode ser objeto de execução por meio de expedição de
precatório, o que afasta a admissibilidade da renúncia tácita para definição de competência
(enunciado n. 17, da súmula da jurisprudência da Turma Nacional de Uniformização). De
igual modo, o valor da causa não precisa guardar exata correspondência com o valor da
condenação, porque o art. 3º, §2º, da Lei n. 10.259/01, dispõe que o valor da causa deve ter
como parâmetro a inclusão de doze parcelas vincendas nas obrigações por tempo
indeterminado. A observância dos critérios para fixação do valor da causa nessas hipóteses
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(art. 260, do Código de Processo Civil de 1973, e art. 292, §§1º e 2º, do Novo Código de
Processo Civil) exigiria que a sua apuração correspondesse ao somatório das parcelas
vencidas e doze prestações vincendas, cujo resultado não poderia ser superior a sessenta
salários-mínimos (cf. TNU, PEDILEF 200932007021984, Rel. Juiz Federal Janílson Bezerra de
Siqueira, DOU 23/03/2012).
8. A possibilidade de a tramitação processual estender-se por intervalo excessivo, além de
comprometer a razoável duração do processo, implica perda patrimonial significativa ao
credor, caso o conteúdo da renúncia apresentada para definição de competência
abrangesse valor superior às prestações vencidas, quando houve o ajuizamento da
demanda, acrescidas das doze prestações vincendas computadas no valor da causa.
Portanto, ressalvada manifestação expressa e clara da parte autora, a renúncia
apresentada, com o intuito de definição de competência dos Juizados Especiais Federais,
somente atinge as parcelas vencidas somadas a doze parcelas vincendas quando proposta
a ação. Nesse sentido, colaciono passagem do voto condutor proferido no julgamento do
PEDILEF 200951510669087 (Rel. Juíza Federal Kyu Soon Lee, DOU 17/10/2014): “(...)8. Após
a demanda, os valores atrasados, ou seja, os valores da condenação, não se sujeitam à
limitação dos 60 (sessenta) salários mínimos, daí a redação cristalina do artigo 17, §4º da Lei
nº 10.259/01. Foi nesse sentido a aprovação da Súmula nº 17 da TNU: para que não se
interprete o ingresso nos Juizados Especiais Federais, como renúncia à execução de valores
da condenação superiores a tal limite – repita-se, pois diferente de valor da causa.
Igualmente importante consignar que, por outro lado, “O que se consolidou não foi a
possibilidade do autor da demanda não renunciar ao excedente e, ao fim arguir,
maliciosamente, a ausência de sua renúncia para tudo receber, sem qualquer desconto, até
mesmo porque estamos tratando de questão de competência absoluta” (PEDILEF nº
008744-95.2005.4.03.6302, Rel. Juiz Federal LUIZ CLAUDIO FLORES DA CUNHA, DOU
28/06/2013). Ou seja, pode ocorrer sim limite, mas na data do ajuizamento da ação,
conforme explicitado no item 7, mas não após esta data. (...)”
9. Na presente hipótese, a parte autora redigiu petição para “manifestar sua anuência com o
recebimento do valor da condenação até o limite de 60 salários mínimos, renunciando à
diferença além do referido limite, referentes aos valores pleiteados na inicial, o que engloba
as parcelas vencidas até a distribuição da ação, bem como a pertinente a doze prestações
vincendas, também contadas da data da distribuição da presente ação”.
10. A interpretação do texto transcrito não autoriza a conclusão obtida pela Turma Recursal
de origem, pois a demandante enfatizou que sua renúncia cingia-se a doze parcelas
vincendas, contadas a partir da data da distribuição da ação, após ser instada pelo Juízo a
quo a esclarecer os critérios empregados para definição do valor atribuído à causa. Logo, a
parte autora tem direito a obter a condenação do réu ao pagamento das parcelas, que se
venceram ao longo da tramitação processual e superaram o limite das doze parcelas
vincendas consideradas no cálculo do valor da causa, sendo certo que a execução será feita
mediante expedição de precatório se o somatório dessas quantias sobejar sessenta salários-
mínimos.
11. Ante o exposto, voto por conhecer o Pedido de Uniformização e dar-lhe provimento para
substituir o acórdão recorrido e fixar a tese de que a renúncia apresentada para definição
de competência dos Juizados Especiais Federais, ressalvada manifestação expressa da
parte autora, somente abrange as parcelas vencidas somadas a doze parcelas vincendas
na data do ajuizamento da ação.
(TNU, PEDILEF 0007984-43.2005.4.03.6304, JUIZ FEDERAL FÁBIO CESAR DOS SANTOS
OLIVEIRA, DOU 10/06/2016, PÁG. 133/247) (grifamos)
 

21. Este precedente já foi utilizado para não conhecer do  Pedido de Uniformização de
Interpretação de Lei (PUIL) nº  0500053-39.2019.4.05.9810, bem como negar seguimento aos PEDILEFs
nº 0500053-39.2019.4.05.9810, 0018864-70.2013.4.01.3200 e 0008826-62.2014.4.01.3200.

22. Outrossim, o Supremo Tribunal Federal entende que a controvérsia não ostenta caráter
constitucional, consoante decidido no Tema nº 213 de Repercussão Geral:

 
PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA. COMPLEXIDADE DA DEMANDA. VALOR DA CAUSA.
JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. LEI 10.259/01. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL.
INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL.
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(AI 768339 RG, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em
22/10/2009, DJe-218 DIVULG 19-11-2009 PUBLIC 20-11-2009 EMENT VOL-02383-12 PP-
02581)
 

23. Assim, em que pese o pleito de extensão, o caso amolda-se ao art. 19, VI, b, da Lei nº 10.522,
de 19 de julho de 2002[9] haja vista a existência de jurisprudência pacífica da TNU, de modo que ficam as
Procuradoras e Procuradores da Fazenda Nacional dispensados de insurgir-se em face de cálculos
elaborados de acordo com os parâmetros supra elencados, quais sejam, tendo o autor renunciado ao valor
que excedia 60 (sessenta) salários mínimos, para propor a causa no JEF e a questão discutida envolvia
relação de trato sucessivo, havendo prestações vencidas e vincendas, o cálculo elaborado por ocasião do
cumprimento poderá incluir as parcelas vencidas a partir do décimo terceiro mês contado  do
ajuizamento.

24. Obviamente, se o valor obtido ultrapassar o teto de 60 (salários-mínimos), o pagamento será
feito por meio de precatório, como consta do já citado art. 17, § 4º, da Lei nº 10.259, de 2001, ou, havendo
nova renúncia ao excedente, poderá ser efetivado por RPV.

25. Há, por fim, uma relevante observação. A dispensa alcança apenas a sistemática de cálculo,
não se aplicando aos  valores obtidos, cuja disciplina consta de normativos como a  Portaria Conjunta
MF/AGU nº 249/2012 e outros opinativos desta Coordenação-Geral da Representação Judicial da Fazenda
Nacional.

 

III

 

26. Assim, propomos a seguinte redação do quadro resumo do item 1.34 - Processo civil, da lista
relativa ao art. 2º, inciso V, da Portaria PGFN nº 502, de 2016:

 
r) Definição do valor da condenação em sede de Juizados Especiais Federais na hipótese
em que a parte renunciou ao montante excedente ao teto de 60 (sessenta) salários
mínimos para fins de litigar perante o referido juízo.
Resumo: No âmbito dos Juizados Especiais Federais há duas possibilidades de renúncia: (i)
uma inicial, considerando a repercussão econômica da demanda que se inaugura, para
efeito de definição da competência; (ii) outra, na fase de cumprimento da decisão
condenatória, para que o credor, se assim desejar, receba seu crédito mediante requisição
de pequeno valor. 

Havendo discussão sobre relação de trato sucessivo no âmbito dos Juizados Especiais
Federais, devem ser observadas as seguintes diretrizes para a apuração de valor da causa, e,
logo, para a definição da competência, inclusive mediante renúncia: (i) quando a causa
versar apenas sobre prestações vincendas e a obrigação for por tempo indeterminado ou
superior a um ano, considera-se para a apuração de seu valor o montante representado por
uma anuidade; (ii) quando a causa versar sobre prestações vencidas e vincendas, e a
obrigação for por tempo indeterminado ou superior a um ano, considera-se para a apuração
do seu valor o montante representado pela soma das parcelas vencidas com uma anuidade
das parcelas vincendas; (iii) obtido o valor da causa nos termos antes especificados, a
renúncia para efeito de opção pelo rito previsto na Lei 10.259/2001 incide sobre o montante
total apurado, consideradas, assim, parcelas vencidas  e vincendas.
Quando da liquidação da condenação, havendo prestações vencidas e vincendas, e tendo o
autor renunciado ao excedente a sessenta salários mínimos para litigar nos Juizados
Especiais Federais, o montante representado pelo que foi objeto do ato inicial de renúncia
(desde o termo inicial das parcelas vencidas até o termo final da anuidade então vincenda)
deverá ser apurado considerando-se sessenta salários mínimos vigentes à data do
ajuizamento, admitida a partir deste marco, no que toca a este montante, apenas a
incidência de juros e atualização monetária. A acumulação de novas parcelas a este
montante inicialmente definido somente se dará em relação às prestações que se vencerem
a partir de um ano a contar da data do ajuizamento, incidindo juros e atualização monetária
a partir dos respectivos vencimentos. (Extraído do IRDR nº 5033207-91.2016.4.04.0000)

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10522.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10259.htm
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=38381&visao=anotado
https://www.gov.br/pgfn/pt-br/assuntos/representacao-judicial/documentos-portaria-502/portaria-pgfn-502-texto-consolidado-ate-portaria-19581.pdf/@@download/file/Portaria%20PGFN%20502%20-%20texto%20consolidado%20ate%20Portaria%2019581.pdf


20/09/2022 19:05 SEI/ME - 27978339 - Parecer

https://sei.economia.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=31336620&inf… 9/11

Observação 1: é curial atentar-se para o valor atribuído à causa e à juntada de renúncia ao
que exceder 60 (sessenta) salários mínimos ao responder à citação, alertando o juízo e, se
for o caso, pugnando pela incompetência, sob pena de preclusão.
Observação 2:  A dispensa alcança apenas a sistemática de cálculo, não se aplicando aos
valores obtidos.
Precedentes: REsp n. 1.807.665/SC e PEDILEF n. 0007984-43.2005.4.03.6304.
Data de início da vigência da dispensa: XX/XX/2022.
Referência: Parecer SEI nº 12989/2022/ME.
 

27. Recomenda-se ainda que seja amplamente divulgada à carreira de Procurador da Fazenda
Nacional, fazendo-se as devidas anotações no SAJ.

 

À consideração superior.

 

Documento assinado eletronicamente

FERNANDO MANCHINI SERENATO

Procurador-Chefe da Divisão de Consultoria em Matéria Jurídico-Processual

 

De acordo. À consideração superior.

 

Documento assinado eletronicamente

EDIARA DE SOUZA BARRETO

Coordenadora de Consultoria Judicial

 

De acordo. À consideração superior.

 

Documento assinado eletronicamente

MANOEL TAVARES DE MENEZES NETTO

Coordenador-Geral da Representação Judicial da Fazenda Nacional

 

Aprovo. Encaminhe-se como proposto.

 

Documento assinado eletronicamente

ADRIANA GOMES DE PAULA ROCHA

Procuradora-Geral Adjunta de Consultoria e Estratégia da Representação Judicial

 
 
____________________________
[1] Art. 3º Compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar causas de competência da Justiça
Federal até o valor de sessenta salários mínimos, bem como executar as suas sentenças.
[2] § 3º No foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial, a sua competência é absoluta.
[3] § 1º Quando se pedirem prestações vencidas e vincendas, considerar-se-á o valor de umas e outras.

§ 2º O valor das prestações vincendas será igual a uma prestação anual, se a obrigação for por tempo indeterminado
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ou por tempo superior a 1 (um) ano, e, se por tempo inferior, será igual à soma das prestações.
[4] Art. 19. Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional dispensada de contestar, de oferecer contrarrazões e de
interpor recursos, e fica autorizada a desistir de recursos já interpostos, desde que inexista outro fundamento
relevante, na hipótese em que a ação ou a decisão judicial ou administrativa versar sobre:

(...)

VI - tema decidido pelo Supremo Tribunal Federal, em matéria constitucional, ou pelo Superior Tribunal de Justiça,
pelo Tribunal Superior do Trabalho, pelo Tribunal Superior Eleitoral ou pela Turma Nacional de Uniformização de
Jurisprudência, no âmbito de suas competências, quando: 

a) for definido em sede de repercussão geral ou recurso repetitivo; ou
[5] Art. 2º Sem prejuízo do disposto no artigo precedente, fica dispensada a apresentação de contestação,
oferecimento de contrarrazões, interposição de recursos, bem como recomendada a desistência dos já interpostos,
nas seguintes hipóteses:

(...)

V - tema definido em sentido desfavorável à Fazenda Nacional pelo Supremo Tribunal  federal - STF, pelo Superior
Tribunal de Justiça – STJ ou pelo Tribunal Superior do Trabalho – TST, em sede de julgamento de casos repetitivos,
inclusive o previsto no art. 896-C do Decreto-Lei n° 5.542/1943;

(...)

§4º A CRJ disponibilizará lista atualizada e exemplificativa de temas que ensejam a aplicação dos incisos V e VII,
podendo os Procuradores da Fazenda Nacional auxiliar na sua atualização, encaminhando àquela Coordenação-Geral
críticas ou sugestões.
[6] Art. 17. Tratando-se de obrigação de pagar quantia certa, após o trânsito em julgado da decisão, o pagamento
será efetuado no prazo de sessenta dias, contados da entrega da requisição, por ordem do Juiz, à autoridade citada
para a causa, na agência mais próxima da Caixa Econômica Federal ou do Banco do Brasil, independentemente de
precatório.

(...)

§ 4º Se o valor da execução ultrapassar o estabelecido no § 1o, o pagamento far-se-á, sempre, por meio do
precatório, sendo facultado à parte exeqüente a renúncia ao crédito do valor excedente, para que possa optar pelo
pagamento do saldo sem o precatório, da forma lá prevista.
[7] Não há renúncia tácita no Juizado Especial Federal, para fins de competência.
[8]  PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO PELO INSS. REDUÇÃO DO VALOR DA
CONDENAÇÃO NA FASE DE EXECUÇÃO. INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA. VALOR DA CAUSA NO MOMENTO DA
PROPOSITURA DA AÇÃO SUPERIOR AO LIMITE DE SESSENTA SALÁRIOS MÍNIMOS. RENÚNCIA TÁCITA.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 17 DA TNU. PRECLUSÃO. GARANTIA CONSTITUCIONAL DA COISA JULGADA.
IMPROVIMENTO. 1 - No âmbito dos Juizados Especiais Federais, não há renúncia tácita para fins de fixação de
competência, nos termos do enunciado da Súmula 17 da TNU. Desse modo, a renúncia deve ser expressa, sendo o
momento processual mais adequado para manifestá-la o do ajuizamento da ação. Na hipótese, inexiste manifestação
expressa à renúncia ao excedente a sessenta salários mínimos na data da propositura da ação. 2 – Não suscitada a
incompetência absoluta do JEF em decorrência do valor da causa no momento da propositura da ação exceder o
limite de sessenta salários mínimos durante toda a fase de conhecimento consuma-se a preclusão. 3 – A limitação,
após o trânsito em julgado, do valor do título executivo ao limite de sessenta salários mínimos à data do ajuizamento
da ação, implica, por via oblíqua, o reconhecimento da possibilidade de renúncia tácita, por via direta, afronta à
garantia constitucional da intocabilidade da coisa julgada. 4 - O art. 39 da Lei nº.. 9.099/95 – “É ineficaz a sentença
condenatória na parte que exceder a alçada estabelecida nesta Lei” – não se aplica ao microssistema dos Juizados
Especiais Federais, em face da regra contida no art. 17, § 4º, da Lei nº. 10.259/2001 – “Se o valor da execução
ultrapassar o estabelecido no § 1º, o pagamento far-se-á, sempre, por meio do precatório, sendo facultado à parte
exeqüente a renúncia ao crédito do valor excedente, para que possa optar pelo pagamento do saldo sem o
precatório, da forma lá prevista”. Precedentes desta TNU (PEDILEF 200770950152490, Juíza Federal Jacqueline
Michels Bilhalva, DJ 13.5.2010; PEDILEF 200833007122079, Juiz Federal José Eduardo do Nascimento, DJ 11.3.2011).
5 – Pedido de uniformização improvido. ACÓRDÃO Decide a Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência, por
unanimidade, negar provimento ao incidente de uniformização nos termos do voto do relator. Fortaleza, 11 de
outubro de 2011. Juiz Federal ALCIDES SALDANHA Relator (PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI
FEDERAL 200733007130723, JUIZ FEDERAL ALCIDES SALDANHA LIMA, DOU 25/11/2011)
[9] b) não houver viabilidade de reversão da tese firmada em sentido desfavorável à Fazenda Nacional, conforme
critérios definidos em ato do Procurador-Geral da Fazenda Nacional.

Documento assinado eletronicamente por Fernando Manchini Serenato, Chefe de Divisão, em
14/09/2022, às 19:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
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Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Ediara de Souza Barreto, Coordenador(a), em
14/09/2022, às 19:19, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Manoel Tavares de Menezes Netto, Coordenador(a)-
Geral, em 15/09/2022, às 13:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art.
4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Adriana Gomes de Paula Rocha, Procurador(a)-Geral
Adjunto(a), em 19/09/2022, às 22:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º
do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 27978339
e o código CRC 8DCB058A.

Referência: Processo nº 12883.103438/2022-53 SEI nº 27978339
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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